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Parabéns,
UnimedNordeste-RS,
pelos 51 anos de cuidado.

8 de janeiro: 253 presos

esperam julgamento

O
s ataques às sedes
dos Três Poderes - Pa-
lácio do Planalto, Su-
premo Tribunal Fede-

ral e Congresso Nacional, em
Brasília, completaram cinco me-
ses ontem com 253 suspeitos
de envolvimento aguardando
julgamento de dentro de presí-
dios, sendo 186 homens e 67
mulheres. Pessoas já liberadas
são monitoradas por tornozelei-
ras eletrônicas e se comprome-
teram a se apresentar à Justi-
ça e a não deixar a área territo-
rial de suas respectivas comar-
cas. Atualmente, a Corte anali-
sa se mais 70 denunciados no
caso da invasão e da depreda-
ção dos prédios vão virar réus.
Ao todo, a PGR apresentou
1.390 denúncias. Além delas,
até o momento ocorreram ou-
tros seis julgamentos, que tor-
naram 1.176 pessoas réus.

PREJUÍZOS. Os prejuízos pro-
vocados estão estimados em R$
26,2 milhões até o momento. A
Advocacia-Geral da União já foi
à Justiça pedir que as pessoas
que participaram da invasão e
da depredação sejam condena-
das a ressarcir os danos causa-
dos ao patrimônio público. No

total, os processos já envolvem
250 indivíduos, três empresas,
uma associação e um sindicato.

O objetivo é que todos sejam
condenados solidariamente a
ressarcir os cofres públicos pe-
los danos materiais causados,
bem como pagar indenização
pelo dano moral coletivo causa-
do pelo ataque a valores funda-
mentais do Estado democrático
de Direito.

DESDOBRAMENTOS. Os ata-
ques resultaram ainda no afas-

tamento temporário do governa-
dor do Distrito Federal, Ibaneis
Rocha, que já retornou ao car-
go. Na ocasião, ele foi suspeito
de omissão no caso dos ata-
ques aos prédios. Outra figura
de destaque foi o ex-ministro
de Jair Bolsonaro e ex-secretá-
rio de Segurança Pública do
DF, Anderson Torres. Ele che-
gou a ficar preso por quatro
meses. Ele é acusado também
de omissão. Torres foi solto no
mês passado, mas segue em in-
vestigação.

No final de maio, o Congres-
so Nacional instalou a Comis-
são Parlamentar Mista de In-
quérito (CPMI) para investigar
os atos relacionados à invasão
e à depredação das sedes dos
Três Poderes, o que inclui a
apuração sobre quem partici-
pou, financiou e incentivou o
vandalismo.

Nesta semana, a senadora
Eliziane Gama (PSD-MA), rela-
tora da comissão, apresentou o
plano de trabalho ao colegiado.
Ela propôs investigar os aconte-
cimentos que antecederam a in-
vasão dos prédios públicos, in-
cluindo o ataque à sede da Polí-
cia Federal, em Brasília, e a
tentativa de explosão de uma

bomba próximo ao Aeroporto
de Brasília.

A próxima reunião da comis-
são, prevista para terça-feira,
deverá ser destinada para a vo-
tação dos primeiros requeri-
mentos. A previsão é que os
parlamentarem votem o conjun-
to que está anexado ao plano
de trabalho. Na pauta, constam
285 solicitações. Terão priorida-
des os pedidos de informações
e relatórios à Agência Brasilei-
ra de Inteligência (ABIN) e as
convocações, como a de Ander-
son Torres, do tenente-coronel
Mauro Cid, dos ex-ministros do
Gabinete de Segurança Institu-
cional (GSI), Augusto Heleno e
Gonçalves Dias, e do ex-minis-

tro da Defesa, Braga Neto, en-
tre outros.

Também devem ser analisa-
dos os requerimentos inseridos
pelo presidente da CPMI, depu-
tado Arthur Maia (União-BA).
A intenção, segundo Maia, é en-
cerrar a votação desses primei-
ros requerimentos na próxima
semana e iniciar a fase de
análise dos relatórios, imagens
e informações que vão subsi-
diar as oitivas. Grande parte
dos requerimentos pede acesso
a inquéritos e documentos que
estão sob sigilo no âmbito do
STF. Arthur Maia disse que vai
se reunir com o ministro do
STF, Alexandre de Moraes, pa-
ra tratar desses documentos.

POLÍTICA

Ataques aos prédios dos Três Poderes completam cinco meses. Mais
de mil pessoas tornaram-se réus. PGR apresentou 1.390 denúncias.

Os prejuízos provocados pelos atos são estimados em R$ 26,2 milhões
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O PT fez um pedido ao mi-
nistério das Comunicações pa-
ra ter os próprios canais de TV
e rádio abertos. O documento
foi assinado pela presidente do
partido, Gleisi Hoffmann (PT-
PR), e pelo secretário nacional
de comunicação da sigla, Jil-
mar Tatto (PT-SP) e entregue
ao chefe da pasta, Juscelino Fi-
lho. Caberá ao próprio presi-

dente, o petista Luiz Inácio Lu-
la da Silva, a outorga.

Para justificar o pedido, Tat-
to, que também é deputado fe-
deral e secretário de Comunica-
ção da Câmara, afirmou que “o
PT é grandioso, é o maior parti-
do político de esquerda da
América Latina, com mais 2,5
milhões de filiados e filiadas,
está organizado em todas as ca-

pitais e na grande maioria dos
municípios brasileiros” e que a
concessão vai ajudar a “difun-
dir as nossas ideias e propos-
tas da militância”. O documen-
to diz que o PT precisa ampliar
a prestação de contas à popula-
ção e potencializar formação e
incentivo à participação políti-
ca da população. O partido re-
conhece que o pleito é inédito.

PTpedeautorizaçãoparaterumcanaldeTV
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Cases
O presidente

do MDB gaúcho,
Fábio Branco, está
preparando os
últimos detalhes
para percorrer o
Estado com foco
nas eleições de
2024. Nesta sema-
na, Branco se reu-
niu com dois líde-
res históricos do partido: o ex-senador José Fogaça e o ex-governador
José Ivo Sartori. Ambos, prefeitos reeleitos em suas cidades na década de
2000. Eles administraram, simultaneamente, Porto Alegre e Caxias do Sul.
Branco sustenta que a experiência política e de gestão de Fogaça e de Sar-
tori são inspirações para mobilizar a legenda para as próximas eleições
com foco na bandeira municipalista. “Nossa meta é manter o protagonis-
mo político do MDB através de mandatos qualificados”, disse o dirigente.
Com formato presencial e macrorregionais, os encontros além de buscar a
mobilização da base, levarão conteúdos aos filiados com orientações jurídi-
cas sobre o processo eleitoral, posicionamento político e campanha digital.

APARTES

Tribunais miram transparência

A
Atricon publicou nova resolução atualizando as diretrizes de
controle externo relacionadas à transparência dos portais avalia-
dos pelo Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP).

Entre os objetivos da medida está o de estabelecer requisitos mínimos
a serem observados pelas entidades que compõem a administração di-
reta e indireta para o cumprimento do princípio da transparência públi-
ca através da criação e da atualização dos portais na internet. Uma das
ações do PNTP consiste na análise da transparência ativa dos portais
dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, dos Tribunais de Contas,
do Ministério Público e das Defensorias Públicas das três esferas de go-
verno. Os resultados de todo o país são consolidados no site Radar da
Transparência Pública. No endereço, podem ser consultados os níveis
de transparência de pelo menos oito mil sites públicos. A resolução, pri-
meira deste ano, apresenta 53 itens que abordam, entre outras ques-
tões, os objetivos da normativa, os princípios fundamentais e legais,
ações do PNTP, os conceitos e as diretrizes voltadas à atuação dos ór-
gãos de controle na área. Há ainda orientações, por exemplo, sobre co-
mo devem ser divulgados os dados sobre receitas, despesas, recursos
humanos, diárias e licitações. As diretrizes também ressaltam a necessi-
dade do estímulo à participação dos controladores internos dos poderes
e órgãos públicos nas ações referentes ao levantamento dos dados.

Demora no desfecho gera apreensão
A pauta do saneamento no Rio Grande do Sul está travada. O Tri-

bunal de Justiça autorizou em 17 de maio a assinatura do contrato
de venda da Corsan, mas o assunto segue no Tribunal de Contas do
Estado. Nesta semana, o processo foi encaminhado para o MPC. Após
manifestação, o caso retorna ao tribunal e será pautado para análise
do colegiado. O governo está preocupado e sustenta que o Estado já
perdeu quase R$ 100 milhões, que poderiam ter sido revertidos em
obras de saneamento no Interior e no Litoral, segundo o chefe da Ca-
sa Civil, Artur Lemos, em recente palestra na Federasul. A demora na
assinatura do contrato representa perda de R$ 1,5 milhão por dia, já
que não é feita a correção monetária do valor da companhia.

Atenção redobrada
Em ano pré-eleitoral, prefeitos e gestores precisam ficar ainda mais

atentos às transações envolvendo dados devido às prestações de con-
tas que, dependendo dos resultados, podem inviabilizar candidaturas.
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n A deputada federal Franciane Bayer (Republicanos), questionou o
Piratini sobre ações do Estado relativas ao combate à violência contra
idosos, pauta do “Junho Violeta”. A solicitação de informações, via ofí-
cio formal, foi enviada ao gabinete do governador nesta semana. A de-
putada é autora da lei que instituiu a campanha de conscientização, pre-
venção e enfrentamento à violência contra a pessoa idosa no RS.
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